
Superior Tribunal de Justiça

RtPaut no RECURSO ESPECIAL Nº 1.711.799 - GO (2017/0098684-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
REQUERENTE : GENTE SEGURADORA SA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   MARCO ANTÔNIO CALDAS  - GO003903 
   MÁRCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA  - RJ059384 
   RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS  - GO016650 
   FREDERICO JOSE FERREIRA  - RJ107016 
   LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - DF019445 
ADVOGADOS : ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA  - DF022915 
   PHILIP FLETCHER CHAGAS  - RJ122020 
   MATHEUS PINTO DE ALMEIDA  - RJ172498 
   ROGERIO BARROS DE ALMEIDA E OUTRO(S) - GO031812 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

DECISÃO
Vistos etc. 

Trata-se de pedido formulado por GENTE SEGURADORA S.A por 

intermédio da Petição n.º 00790670/2019, requerendo a retirada do presente 

recurso especial da pauta da sessão de julgamento virtual prevista para o dia 

26.11.2019, por entender que a matéria veiculada no reclamo é de inegável 

relevância.

É o breve relatório.

Passo a decidir.

O pedido não merece deferimento.

Com efeito, não há qualquer excepcionalidade que recomende o julgamento 

presencial do recurso, não havendo, nesta hipótese, a possibilidade de sustentação 

oral.

O julgamento virtual vem em benefício das partes, pois o processo, em sua 

integralidade, assim como o voto do Relator, remanescem sob o exame dos demais 

componentes do órgão colegiado por um lapso de 7 dias, período muito superior 

àquele dos julgamentos presenciais, amplificando-se, pois, o devido processo 

legal.

As partes, ademais, apresentam memoriais escritos que, sempre, são 
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analisados detidamente pelos integrantes desta Turma, não havendo, pois, qualquer 

prejuízo decorrente do julgamento em sessão virtual na espécie. 

Ante o exposto, ausente justificativa para a retirada da sessão virtual e 

submissão do recurso ao julgamento presencial, indefiro o presente pedido.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 27 de novembro de 2019.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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